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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS
GABINETE DO VEREADOR YURI MOURA 

LIDO
EM: ___ / ___ / _____


______________________
1º SECRETÁRIO





PROJETO DE LEI
PROTOCOLO LEGISLATIVO
PROCESSO Nº 1805/2022



 

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE
TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DE
CRONOGRAMA PARA AS OBRAS
PÚBLICAS RELACIONADAS À TRAGÉDIA
DE 2022




Art. 1º Torna-se obrigatória a divulgação do cronograma físico-financeiro de toda obra pública
relacionada à tragédia de 2022 promovida pela Administração Direta e Indireta do Município de
Petrópolis, bem como a respeito daquelas realizadas em parcerias público-privadas ou
mediante concessão.



§ 1º A divulgação deverá ser feita de forma visual e didática, com informações objetivas e
concisas, em Diário Oficial, no site Oficial da Prefeitura e em placa na própria localidade da
obra pública.



§ 2º Compreende-se como cronograma físico-financeiro a especificação completa de todas as
etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, discriminando-se,
em especial:

I – Os dados do órgão público ou da concessionária responsável pela obra.

II – O valor integral orçado para a obra;

III – O valor já despendido em cada uma das etapas / fases da obra;

IV – A previsão de entrega de cada etapa/fase da obra;

V – A previsão de entrega final da obra concluída;

VI – O estágio em que a obra se encontra, em números absolutos e em percentuais.

 

§3º Eventual interrupção e/ou atraso da obra deverá ter seu motivo divulgado na forma do art.
1º, §1º, juntamente a novo cronograma das fases / etapas e eventual impacto financeiro-
orçamentário.

 

Art. 2º O Poder Executivo deverá, em periodicidade não superior a 30 (trinta) dias, acompanhar
o cronograma físico-financeiro, sua programação e sua compatibilidade de execução contratual
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e seus motivos, inclusive instaurando procedimento de apuração de responsabilidades e, em
caso de culpa da contratada, não permitir reajustes de etapas atrasadas e aplicar as
penalidades previstas em contrato.



Art. 3º  O Poder Executivo estabelecerá os regulamentos necessários à implementação do
disposto nesta Lei, prevendo-se inclusive, o órgão responsável pelas providências
administrativas.



Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

 JUSTIFICATIVA



A publicidade e a transparência são princípios que devem reger a atuação da Administração
Pública como um todo, consoante determinam a Constituição Federal, a Constituição Estadual
e a Lei Orgânica do Município de Petrópolis. Nesse sentido, pelo cuidado que devemos ter no
uso do escasso dinheiro público, torna-se necessário que os administradores disponibilizem
aos cidadãos as ferramentas necessárias para que tenham acesso à informação e possam
fiscalizar o andamento da gestão.

Quando a Administração Pública toma a decisão de realizar uma obra, movida pelo benefício
que resultará para a população, é necessário que a obra seja executada da forma mais
adequada e transparente possível, até porque, na maioria das vezes, essas obras demandam
investimentos vultosos de dinheiro público.

Diante do exposto, o presente Projeto de Lei vem diretamente ao encontro da Lei da
transparência e do acesso à informação, como também, ao princípio da publicidade, um dos
princípios que regem a administração pública, contido no Art. 37 da Constituição Federal de
1988:

 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência (...)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

 

Nessa mesma linha de raciocínio a legislação disciplina especificamente o tema do acesso à
informação e da publicidade dos órgãos públicos na Lei 12.527/2011, referência jurídica
internacional no que tange ao tema. São diversos os regramentos legais que tratam da matéria,
dentre os quais se destacam, por primeiro, o reforço aos princípios básicos da administração
pública sobre os quais o tema trata:

 

Art. 3º  - Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as
seguintes diretrizes: 
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I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como
exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de
solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da
informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na
administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 

De mesma a supramencionada legislação determina as incumbências principais do poder
público no que se refere à matéria:

 

Art. 6º -  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e
sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade
e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a
sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de
acesso. 

 

É ainda mais evidente as missões primordiais do Poder Público:

Art. 7º - O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre
outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou
acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos
públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade
privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades,
mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades,
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização
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VII - informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas,
projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e
indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas
realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações
de contas relativas a exercícios anteriores. 

 

Nesse contexto, serve a presente exposição de motivos, para ressaltar que não há que se falar
em vício de iniciativa do presente projeto uma vez que visa tão somente determinar a
transparência nas obras públicas.

Por fim, é cada vez mais explícito a demanda da sociedade por mais lisura na aplicação e
investimentos. O acesso a estes dados legitimará as ações praticadas pela Administração
Pública, com a ampliação da transparência por intermédio da publicidade de informações
referentes aos gastos públicos.

Pelas razões apresentadas, solicito aos nobres pares o apoio para a deliberação do presente
projeto.



Sala das Sessões, 29 de Março de 2022

   

YURI MOURA

Vereador
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